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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RESSARCIMENTO
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.
EXAMES E CIRURGIA.  ESCOLHA DE HOSPITAL
NÃO  CREDENCIADO.  INEXISTÊNCIA  DE
URGÊNCIA.  FALTA  DE  PROVA DO FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO ALEGADO. ARTIGO
333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/73.
REEMBOLSO  DAS  DESPESAS.
IMPOSSIBILIDADE.  DANOS  MORAL.  NÃO
CONFIGURADO.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  “Para que o usuário do plano de saúde tenha
direito ao custeio das despesas médico-hospitalares
por profissionais não credenciados, é necessário se
conjugar a ocorrência de uma situação de urgência e
emergência, com a impossibilidade de utilização da
rede credenciada da empresa de plano de saúde,
em decorrência da necessidade de um atendimento
célere, da indisponibilidade do tratamento ou
procedimento nos hospitais credenciados, ou recusa
de atendimento na rede. Descabimento.”

- O ônus da prova incumbe ao Autor quanto ao fato
constitutivo de seu direito,  ou seja,  a produção de
prova é uma espécie de encargo que o Autor deve
arcar. 



Apelação Cível nº 0012639-19.2013.815.2001

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Apelo, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.277.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por  Silvana  Targino

Alcoforado contra a Sentença de fls. 143/149, que julgou improcedentes os

pedidos formulados na Ação de Ressarcimento cumulado com Indenização por

Danos Morais e Materiais movida pela Apelante contra a UNIMED João Pessoa

– Cooperativa de Trabalhos Médicos

Nas  razões  de  fls.  152/162,  a  Apelante  afirma  existir  prova

suficiente da recusa de autorização para realização da cirurgia e os exames e

que  os  fatos  narrados  e  documentos  encartados  aos  autos  demonstram,

claramente,  a  necessidade  urgente  da  efetivação  dos  mencionados

procedimentos.  Por  fim,  pede  a  reforma  da  Sentença  e  condenação  do

Promovido à reparação pelos danos morais e materiais causados.

 Contrarrazões apresentadas às fls. 214/238.

A  Procuradoria de Justiça, em parecer às fls. 249/253, opinou

pelo provimento do Apelo com reembolso das despesas médicas realizadas

pela Autora e reparação por danos morais no valor de R$10.000,00 (dez mil

reais).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14,  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:
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Art.  14.   A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1983,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  Ação,  da

prolação da Sentença e da interposição deste Recurso.

                 
Pois bem.

Infere-se do caderno processual que a Apelante/Autora é titular

de plano de saúde da UNIMED – João Pessoa e efetuou exames e cirurgia,

ante o diagnóstico de Carcinoma Invasor da Mama, por sua conta e risco, no

Hospital  Sírio-Libanês,  localizado na cidade de São Paulo,  não sendo este

conveniado da rede UNIMED, 

Extrai-se, ainda, que, devido a negativa de reembolso, a Autora

ingressou com a presente Ação, pedindo ressarcimento de despesas médicas,

em dobro, de R$90.213,10 (noventa mil duzentos e treze reais e dez centavos)

e danos morais.

Sem delongas, a Sentença não merece reparo. É que, não há

prova de que os exames e procedimento cirúrgico só poderiam ser realizados

no Sírio e de suposto pedido administrativo e indeferimento de ressarcimento

de despesa médica.

Ademais,  não  ficou,  também  demostrada  a  urgência  do

procedimento que pudesse justificar a hipótese de reembolso, nos termos das

cláusulas 2.1 e 6.1.6 do contrato de plano de saúde de fls. 30/48 ao qual a

Demandante aderiu por ser membro da Associação Paraibana do Ministério

Público.

Assim, vejamos: 

CLÁUSULA SEGUNDA – SERVIÇOS
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2.1 –  Os  serviços  serão  executados  pelos
estabelecimentos  e  profissionais  próprios  e/ou
conveniados  da  Contratada,  sem limite  de  consultas  e
exames  métodos  complementares,  internamente  em
apartamento individuais e UTI.

CLÁUSULA  SEXTA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  DA
CONTRATADA
6.1.6 -  Reembolsar aos beneficiários,  pelos valores da
Tabela  da  AMB/92,  os  pagamento  efetuados  pelos
serviços de assistência médico-hospitalar e ambulatorial,
exames  complementares  e  serviços  auxiliares  de
diagnósticos  e  terapias,  feitos  em estabelecimento  não
credenciado  pela  empresa,  desde que comprovada  a
emergência do atendimento, e observada a cobertura
contratual.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

Apelação cível. Seguros. Ação de cobrança. Plano de
saúde. Descabimento da inversão do ônus da prova no
caso concreto. A inversão do ônus probatório não é
impositiva. Nos termos do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90,
cumpre ao julgador, de acordo com as regras ordinárias
da experiência, determinar a aplicabilidade dessa norma
processual quando constatada verossimilhança nas
alegações do consumidor ou sua hipossuficiência.
Limitação de atendimento na rede credenciada. Para que
o usuário do plano de saúde tenha direito ao custeio
das despesas médico-hospitalares por profissionais
não credenciados, é necessário se conjugar a
ocorrência de uma situação de urgência e
emergência, com a impossibilidade de utilização da
rede credenciada da empresa de plano de saúde, em
decorrência da necessidade de um atendimento
célere, da indisponibilidade do tratamento ou
procedimento nos hospitais credenciados, ou recusa
de atendimento na rede. Descabimento. Inexistência
de urgência no procedimento no caso concreto.
Minoração dos honorários advocatícios. Apelo
parcialmente provido. (Apelação Cível Nº 70062258728,
Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Ney Wiedemann Neto, Julgado em 11/12/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. SEGUROS.
PLANO DE SAÚDE. CÂNCER - LINFOMA NÃO
HODGKINIANO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RECUSA DE COBERTURA.
DESCABIMENTO. REALIZAÇÃO DE EXAME E
INTERNAÇÃO EM HOSPITAL NÃO CONVENIADO.
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. REEMBOLSO
DEVIDO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR. MAJORAÇÃO DO QUANTUM
FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCÁTICIO.
CABIMENTO. 1 - para que o usuário do plano de
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saúde tenha direito ao custeio das despesas médico-
hospitalares em hospital não credenciado, é
necessário que demonstre se tratar de situação de
urgência ou emergência, de impossibilidade de
utilização da rede credenciada da empresa de plano
de saúde, de indisponibilidade do tratamento ou
procedimento nos hospitais credenciados, hipóteses
todas ocorrentes no caso concreto. À UNANIMIDADE,
NEGARAM PROVIMENTO AO APELO DA RÉ E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO AS
PARTE AUTORA. (Apelação Cível Nº 70056677875,
Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 28/11/2013)

Vale ressaltar que, nos termos do art. 333, I, do CPC73, o ônus

da prova incumbe ao Autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, ou seja, a

produção de prova é uma espécie de encargo que o Autor deve arcar. 

Não obstante, a ora Apelante, não se desincumbiu do ônus que

lhe cabia. 

Colaciono o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO   CAMBIÁRIO.
DUPLICATA.   CDC.   NÃO  INCIDÊNCIA.  RELAÇÃO
CIVIL/EMPRESARIAL.   PRESTAÇÃO   DE  SERVIÇOS.
RECONHECIMENTO   PELA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.
SÚMULA  7.  1.  Na  hipótese  em  exame,  aplica-se  o
Enunciado  2  do  Plenário  do  STJ:  "Aos   recursos
interpostos  com fundamento no CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até 17 de março de 2016) devem
ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma
nele  prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,
pela  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça."  2.
Consoante  jurisprudência  desta  Corte,  o  Código de
Defesa do Consumidor  não  se  aplica  no  caso  em que
o produto ou serviço é contratado  para  implementação
de  atividade econômica, já que não estaria  configurado
o   destinatário   final   da   relação  de  consumo (teoria
finalista ou subjetiva). 3.  É ônus do autor a prova de
fato constitutivo de seu direito,  qual  seja,  de que a
prestação  de  serviços  não  foi  adequadamente
prestada, haja  vista  a  presunção  legal de legitimidade
que emana do título executivo (CPC/1973, art. 333, I, c/c
o art. 334, IV).4. Agravo  interno não provido. (AgRg no
AREsp  557.718/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  24/05/2016,  DJe
10/06/2016)
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Assim, como bem frisou o juiz sentenciante, “não demonstrada

a prática  de um ato  ilícito  ou  contrário  ao  direito,  não há que se  falar  em

reparação civil, à míngua de um de seus requisitos imprescindíveis.”

Firme  em  tais  razões  DESPROVEJO o  Apelo,  mantendo  a

Sentença em todos os termos.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
  Relator

6


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	ACÓRDÃO
	- O ônus da prova incumbe ao Autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, ou seja, a produção de prova é uma espécie de encargo que o Autor deve arcar.
	VOTO

	APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. SEGUROS. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER - LINFOMA NÃO HODGKINIANO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA DE COBERTURA. DESCABIMENTO. REALIZAÇÃO DE EXAME E INTERNAÇÃO EM HOSPITAL NÃO CONVENIADO. COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. REEMBOLSO DEVIDO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCÁTICIO. CABIMENTO. 1 - para que o usuário do plano de saúde tenha direito ao custeio das despesas médico-hospitalares em hospital não credenciado, é necessário que demonstre se tratar de situação de urgência ou emergência, de impossibilidade de utilização da rede credenciada da empresa de plano de saúde, de indisponibilidade do tratamento ou procedimento nos hospitais credenciados, hipóteses todas ocorrentes no caso concreto. À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO APELO DA RÉ E DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO AS PARTE AUTORA. (Apelação Cível Nº 70056677875, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 28/11/2013)
	Vale ressaltar que, nos termos do art. 333, I, do CPC73, o ônus da prova incumbe ao Autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, ou seja, a produção de prova é uma espécie de encargo que o Autor deve arcar.
	Não obstante, a ora Apelante, não se desincumbiu do ônus que lhe cabia.
	Colaciono o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
	AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO CAMBIÁRIO. DUPLICATA. CDC. NÃO INCIDÊNCIA. RELAÇÃO CIVIL/EMPRESARIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RECONHECIMENTO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 7. 1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos  recursos  interpostos  com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 2. Consoante jurisprudência desta Corte, o Código de Defesa do Consumidor não se aplica no caso em que o produto ou serviço é contratado para implementação de atividade econômica, já que não estaria configurado o destinatário final da relação de consumo (teoria finalista ou subjetiva). 3. É ônus do autor a prova de fato constitutivo de seu direito, qual seja, de que a prestação de serviços não foi adequadamente prestada, haja vista a presunção legal de legitimidade que emana do título executivo (CPC/1973, art. 333, I, c/c o art. 334, IV).4. Agravo interno não provido. (AgRg no AREsp 557.718/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 10/06/2016)

